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Objeto: Credenciamento de pessoas juridicas para prestação de serviços de confecção de
prótese dentáriãs, de acordo com a Portaria GM/MS No 6 de 2017, alterada pela portaria
GM/MS N" 1.924 de 17 de novembro de 2023, editada pelo Ministério da Saúde e
publicada no Diário Oficial da União, com o intuito de atender à população do Município de
Canapi/AL.

Com base nas informações constantes do presente processo, homologo o
presente procedimento licitatório, credenciando as empresas SMILE Vlp LABORATóR|O
DE PROTESE DENTÁR|A LTDA, inscrita no CNpJ sob no 56.264.756/000 1-OO, sediada na
Avenida Saudade, no 238 - São Jose - MATO Verde - MG e R&B LABORATORIO
PROTETICO LTDA ME, CNPJ 17.391.17310001-80, estabelecida na Rua Manoet Gomes
da Silva no 150, Bairro Tenório Cavalcante - Palmeira dos Índios/Al, estando as mesmas
aptas a executarem os serviços de confecção de prótese dentárias.

Canapi/Al, 15 de julho de 2025

n^lh ah
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: 57530-OOO
cNPJ No 1 2.367.892/000.1 -42

HOMOLOGACÃO

Referência: CREDENCIAMENTO No 02/2025
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO

Referência: CREDENCIAMENTO N' 02/2025

Objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços de confecção de
prótese dentárias, de acordo com a Portaria GM/MS N" 6 de 2017, alterada pela Portaria
GM/MS No 1 .924 de í 7 de novembro de 2023, editada pelo Ministério da Saúde e
publicada no Diário Oficial da Unrão, com o intuito de atender à população do Município de
Canapi/AL.

A PreÍeita do Município de Canapi/Al, no uso de suas atribuiçóes legars,

ADJUDICAR o julgamento procedido pela Comissão de Contratação que
habilitou as empresas SMILE VIP LABORATORIO DE PROTESE DENTÁRh LTDA,
inscrita no CNPJ sob n" 56.264.756/0001-00, sediada na Avenida Saudadê, no 238 - São
JOSé _ MATO VCrdE - MG C R&B LABORATORIO PROÍÉTICO LTDA ME, CNPJ
17.391 .173/0001-80, estabelecida na Rua Manoel Gomes da Silva no 150, Bairro Tenório
Cavalcante - Palmeira dos Índios/Al, estando a mesma apta a executar os serviços de
confecção de prótese dentárias.

Providencie-se o preenchrmento do Contrato com a empresa supracitada

Canapi/Al, 1 5 de julho de 2026

n^^ -9
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida .,oaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892/OOO1 -42

(
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RESOLVE:
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EM,.INLIELLA BEZERRA RRÁNDÃO DE FREITAS
Secretárià Municipal de Assist. Social

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Id€ítiíicadon BA0CCCC2

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE EDUCAC.{O
EXTRATO DO CONTRÀTO N'TT8/2025

EXTRATO DO CONTRATO N' ] I8/2025

Fundamenlo [.egâl: Decreto Municipâl 05/2024 e subsidiâíiâmente a

Lci I4.133/2021 e alteÍações posteriores;

Conrratânte: MLINICÍPIO DE CANAPI/ALi
Contraoda: LOCAI'ISIO LTDA, CNPJ-MF sob o n"
27.353.992/0001-97

Objeto: contratação de empresa para Locaçào de Equipaficnlos para

os Alendimentos do Ccntro Mukidisciplinar para crianças com

diagnóstico de ÁUTISMO e reabilitaçào motora. para alerlder a

demanda da Secretâria de Saúde do Municipio de Canapi/AL.

Valor Registrado: RS 143.1t23.72 (Cento e quarenta e três mil,
oitocenlos e vintc c trôs reâis e setenta e dois cenavos)

Prazo: )2 (doze) meses.
Celebrado em: 03/07/2025.
Signatários: Josélia Melo de Lima e Mayson CoÍeia Máximo de

Linla
Publicado por:

Gilmo Malta de Menezes
Código Id€ntiíicâdor:D2495C0F

SECRETÂRIÀ tr{U\ICIPAL DE EDUCÁCAO
EXTRATO DO TERMO DE ADESÀO N" 03/2025

EXTRATO DO TERI\{O DE ÀDESAO N'O]/2025

Fu.damento Legâl: Fedôral D€creto Municipal 05/202,1

subsidiariâmente a Lei 14.t33/2021 e altcrâçôes posteriores

órgâo Não Parricipante: MUNICiPIO DE CANAPI/AI;

Objcto: contratação de cmpresa pâra Locação de E{luipamentos para

.v)s Atendimentos do Centro Mukidisciplinar para crianças com
diagnóstico de AUTISMO e reabilitação motoÍa, para âtender a

demanda da Secretaria de Educaçào do Municipio de CanapiiAL.

Fomecedora Registrada LOCAFISIO LTDA, CNPJ-MF sob o n"
27.353.992/0001-97

Valor Registrado: RS 143.823,72 (Cento e quarenB e tÍês mil.
oitocentos e vinte e três reais e setentâ e dois centavos)

Prazo: l2 (doze) meses.
Celebrado em: 0310'712025. Signatririos: Josélia Melo de Lima e

Maycon Correia Máximo de Lima

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código IdentiÍicador:0CBC9l B3

no Diário oficial da Uniào. com o intuito de atender à popul
Municipio de CanapiiAl.

Canapi/Al. 15 dejulho de 2025

.NSÉLIÁ MELO DE LIMA
Pretêita

Publicado por:
Cilnro Malta de Menezes

Código IdentilicadorrA8E4DAB,{

SECRETARJÀ MUNICIPAL DE SÀÚDE
TERMO DE ADJT,'DICAÇÃO

TERI\IO DE ADJUDIC-4.CÁO
ReÍerência: CREDENCIAII ENTO :,l" 02/2025

objetoi Credenciâmento de p€ssoas jurídicas para prestaçâo de

seúiços de confecçào de prótese deDtárias, de acordo com a Portaria
GMMS N" 6 de 2017, alterada pela Portaria GMÀ,ÍS N. 1.924 íle 11

de novembro de 2023. editada pelo Ministério da Saúde e publicada
no Diário OÍicial da Uniào. com o intuito de atender à população do

Municipjo de Canapi/Al.

A Prefeitâ do Muricipio de Canapi/Al, no uso de suas atribuiçôes
Iegais,
RESOLVE:

ADJLTDICAR o julgamcnto procedido pela Comissão de ContÍataçào
que habrlrLou as emplesa\ SMILE VIP LABORATÓruo DE
PRoTESE DENTARIA LTDA. inscrita no CNPJ sob u"
56.264.756/0001-00, sediada na Avenida Saudade, n'238 - São José

MATO VCTdC _ MG C R&B LABORATóRIO PROTÉTICO
LTDA ME. CNPJ 17.191.173/0001-80, estâbelecida nâ Rua Manoel
Gomes da Silva n' 150. Bairro Tenório Cavalcante - Palmeira dos
ÍndiosrAl. estando a mesma âptâ â executaÍ os serviços de conitcçào
de prôtese dentárias.

Providencie-se o preenchimento do Contrato com a emplesa
supracitada.

Canapi/Al. l5 dejulho de 2026.

JOSÉL|.4 MELO DE LIMÀ
PÍet'eiIa

ESTADO DE ÂLACOAS
PREFEITURÁ MTINICIPÀL DE CÀRNEIRO§

SECRETARIA MUNICIPAL DE SÀUDE
HOMOLOGAÇ.IO

Obieto: Credenciamento de pessoas jurídicas paÍa prestaçào de
seÍ\,iços de conÍtcção dc prótcse dentárias, de acordo com a Portaria
CM,MS N" 6 de 2017. alterâdâ pelâ Portâ a GMÀ4S N' I -924 dc l'l
de novembÍo de 2023, editada pelo Mitristério da Saúde e publicada

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÀRNEIROS/AL,
ruLGAMENTO DE HAAILITAÇÀO CO\CORRENCI { PÚBLICA
N'002/2025.
OBJETO: Contrârâçâo de empresa desrinada a CONSTRUÇÀO DE
06 (SEIS) PASSAGENS MOLHADAS no Municipio de
CaÍneiros/Al. A Comissão de Licitaçào rendo em vista o
posicionamento do setor de Engcnharia e análise dos demais
documentos de habilitaçào, conformê atâ da sessào reâlizâdâ no dia

l7

Com base nas informações constantes do preseDte Processo.

homologo o presente procedimento licitatório. credenciando as

.mp,..^s SMlLE vIP LABORÂTóruO DE PROTESE
DE\TARIA LTDÀ. in.crilx no CNPJ sob n" 56.,)64.756 0001-00.
sediada na Avenida Saudade, n" 238 - São José MATOVeÍde-MG
C R&B LABORATÓRIO PROTÉTICO LTDA ME. CNPJ
17.191.173/0001-80, estabelecida na Rua Manoel Gornes da Silva n'
150- Bâirrú Tenório Câtâlüante - Palnreira dos indios,AL. esundo as

mesrnas aptas a executarem os serviços de confecçào de prótese

dentarias.

Publicado Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ld€ntiíicâdor:C755FBE5

HO\t()t_(x;ACAo

Refcrênciâ: CREDE\CIAMENTO N' 02/2025

CO]!IISSÃO PERMANE\TE DE LICITAÇÀO
AVISO DE JUI-CAME\TO DE HARILITAÇÃO

www.diariomunicioal.com.br/ama
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CONTRATO OE CREDENCIAMENT O 1 4512025

CONTRATO DE CREDENCIAT'ENTO N" í45/2025, QUE

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEÍTURA MUNICIPAL OE

CANAPUAL E A EMPRESA R&B LABoRATÓRIo

PROTÉTICO LTDA ME PARA A PRESTAçÃO DE

SERVIçOS DE CONFECÇÂO DE PRÓTESE DENTÁRIAS.

O frUNlClPlO DE CANAPUAL, atraves dâ Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no '12.367.892000142, com sede na Avenida Joaquim

Têtê, 336 - Centro, nesta cidede, neste ato r€pr€sentada por sua Prefêita, SÍa. Josália Mel,o dê Lima,

brasileira, casada, portador do RG 1230249 SESP/AL ê inscrita no CPF/MF sob o no 902.769.30-87,

íesidente e domiciliado nesta cidade, concomitantemenle com a Secretaria de Saúde, reprêsentad

pelo senhor Mllêno Gonçalves Ferrelra, doravante denominado de CREDENCIANTE, e R&B

LABORATÓRb PROTÉTICO LTDA irE, CNPJ 17.391.173/0001€0, esrabetecida na Rua Manoet

Gomes da Silva no 150, Bairro TenóÍio Cavalcante - Palmeira dos indios/AL , e-mail:

canutorblab(ôomail.com, Fonê: (82) 99987{769, representada pelo senhor Antônio José Canuto

Gonçalves, inscrito no CPF sob no 215.899.094-53, doravante denominado de GREDENCIADO,

acordam pÍoceder ao presente contrato, nos termos da Dispensa de licitação, Edital de

credenciamento no 0212o25, Processo Administrativo n0 2202550505012, atendendo as condiçôes
previstas na Lei Federal no 14.13312021, e mediante as Cláusulas e condiçõ€s a sêguir estabelecidas.

í. CLÁUSULAI-DOOBJETO

l.í P€lo pres€nte instrum€nto tem como finalkJade o Credenciãmento de pêssoas jurídicas para

prestação de serviços de confecção de prótese dentárias, de acordo com a portaria GM/MS No 6

de 2017 , alterada pêla Portaria GM/MS No í.924 dê 17 de novembro & 2023, editada pelo

Ministério da saúde e publicada no Diário oÍicial da união, com o intuito de atender à populaçáo

do Município de Canapi/AL.

2. CúUSULA II - DO AIIPARO LEGAL

2.1 A lavratura do presente instrumento decone do Processo de lnêxigibilidade de LicilaÇâo

no 4612025, Processo Administrativo no 22025505050'12.

2.2 Fazem parte deste instrumento, como se nele estivessem transcritas, as condições

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 57530-OOO

cNPJ No 12.367.8921ffit42
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estabelecidas do Edital de Credenciamenlo nõ 0212025, bem como seus Anexos.

3. cúusulá [t - Do REGTME DE ExEcuçÃo
3.í O presente contrato têm como Íêgime de execução a ompreitada por preços unitários, com

pagamento mensal, nos termos do Edital de regência.

3.2 O criteÍio de seleção é o previstô no art. 79, inciso ll, da Lei Federal no 14j3312021, oú seia,

com seleção a cnterio de terceiros.

4. cLÁusuLA tv - Do vALoR E DAs coNotçôES DE PAGAMENTo

4.1 Os serviços serão remunêrados conforme valores abaixo.

Item
Código Tabela

Sigtap/SUS
Descrição

Qant.
Estimeda

Total

máximâ

{01)mês

Total

máxima
ano

Valor
Unitário

valor
Máximo

(01) mês RS

Valor
Máximo (12)

meses Rs

01
07.01.07.012-

9
Prótese Total
Mandibulâr

DE20A
50 POR

MÊS

50 600
R5

22s,OO

RS

11.250,00
RS

13s.000,00

o2
07.01.07.013-

1

Prótese Totâi
MaxilaÍ

03
07.01.07.099.

9

Prótese Parcral

Mandibulaí
Removível

04
07.01.07.010-

2

Prótese Parcial

Màrilar Removivel

4.2 O Yalor estimado mensal/ pr demanda à ser contratado e de Rg |í.2SO,N (onze mil
duzentos e cinquenta reaia), perfazendo um valor esümado toE,l de 135.üN,N Gento e trinta
e cinco mil reais).

4.2 os valores das proteses seráo fixas para a remunêÍaÉo de cada item e poderá ser reajustado

monetariamente por índices oÍiciais, quando atualizâda a Tabela de Valores pelo Governo Federal.

4.3 O Credenciado não poderá cobrar do paciente, ou seu responsável, qualquer

complementaÉo aos valores pagos pelos sêrviços prestados

4.4 3 Fica expressâmente vedada a cobrançâ de valores complemôntares aos usuáÍios, bem

como acréscimos e/ou supressões de serviços contratados, além dos autorizados pela Sêcretaria
Municipal de Saúdê.

4.5 os pagamentos serão efetuados rnensalrnente pela prefeitura do Município de canapi/Al,
conforme relatório dos serviços prestados e atestados pela secretaria Municipal de Saúde, em até

30(trinta), mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo profissional designado para

esse fim, sendo efetuada a retênção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso),

confoImê d€termina a legislaÉo vigente

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANApt/AL - CEp: 5753OOOO
cNpJ Ne 12.367.892/0o]Ot42

,9 62

*

&



J63
Prefeitura de

4.6 O contratante pagará ao contratado pelos serviços prestados, a importáncia financeira

coÍrêspondente ao número dê procêdimêntos Íêalizados ê devidamêntê comprovâdos por

relatórios retirados do sistema de acordo com o período estabelecido, as quais deverão ser

lançadas no ato de realização dos serviços

4,7 A documentaÉo indicada no item anterior deverá ser entregue na Secretaria de Saúde do

Município até o vigésimo quinto dia (25) de cada mês.

4.8 Será emitido relatório de recêbimento e regularidade da execuçáo dos serviços, apresentado

sob Íorma de planilha conlendo a assinatura do prestador de serviço e subscrilo pelo servidor

responsável, e ãtestado assinado por servidor da Secretaria Municipal de Saúde, que enviará ao

setoÍ competente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o fechamenlo mensal da prestaÉo

de serviços, obsêrvada a ordem cronológica da prestação de serviço.

4.9 Os pagamentos serão creditados em conta conente, por meio de ordem banúria, em favor

de qualquer instituiÉo banúria indicâda na Nota Fiscal, devendo, para isso, Íicar explícito o nome

do banco, agência, localidade e número da conla corÍente em que deverá ser efetivado o cÍédito.

4.10 É encargo do credenciado, quando da efetiva prestação dos seNiços, todas as despesas

relativas a transporte, fretes, seguros, taxâs, tarifas, tributos, materiais e demais despesas que

porventura forêÍn nec,esúrias à Festação dôs sêrviços.

4.11 Havendo erro na apresenlação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Crêdenciado providencie as medidas

saneadoras. Nêsta hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçáo da

regulaízação da situação, não acanetando qua§uer ônus pâra a Credenciante.

4.12 O Credenciado deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos devidos órgãos

públims, visando manter sua regularidade fiscal e trabalhista, condição sem a qual não será

possível o pâgamento da Nota Fiscal apresentada.

4.13 Credenciante não efetuará gualquer pagamento adicional poÍ outras despesas.

4.14 Os serviços executados serão Íiscalizados e atestados pela Secretaria Municipal de Saúde,

por servidor designado como fiscal pela Credenciante.

4.15 Nos casos de evêntuais atrasos de pagamento, desde que o Crêdenciado não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, ficÍl convencionado que os encargos moratórios devidos
pela Prefeitura Municipal de Canapi/AL, entÍe o término do prazo reíerido no item 8.3 e a data do

efetivo pagamento da Nota Fiscal, a serem incluídos em fatura própriâ, são calq;lados por meio

da aplicação da s€guinte fórmula: EM = lxNxVP, onde:

EM = Encargos Moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagãmento e a do êfetivo

pagarnênto; VP = Valor da parcela êm atraso;

Avenida Joôquim Tetê, 336 - Centro - CANAPT/AL - CEp: 57530-OO0
cNPl N! 12.357.8921OOOL42
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|= lndice de compensação financeira = 0,0001 38, assim apurado:

| = i/365 I = 6/100/365 I = 0,00016438

onde i = taxa percentual enual no valor de 670.

5. CLÁUSULA v - oA VIGÊNCIA E ENTREGA Do oBJETo

5.í O prazo de vigência dêste contrato será de 12 (doze) meses, contando-se a partir de sua

assinalura.

5.2 O objeto contratado deverá ser execulado de forma contínua durante a vigência contratual, e

deverá sem iniciado em até l0 (dez) dia corridos, contados da assinatura do presente termo,

5.3 O objeto será totalmente enlregue sob as expensas e responsabilidade da Credenciada no

Município de Canapi/Al, nas formas estabelecidas no TeÍmo de Referência.

6 CIáUSUI-AV| - DAS OBR]GAçÔES

6.í. coilsTrTUEM OBRTGAçÔES DA CREDENCTANTE

6.1.1 Acompanhar e fiscalizaÍ a execuÉo dos seNiços.

6.1.2 lníormar ao Crodenciado sobre as normas 6 procedimentos de acesso às suas

instalações parâ a entrega dos serviços ê as evenhjais altera@es eÍetuadas em tais preceitos.

6.'t.3 Preslar as informa@es e os esclaÍecimentos solicitados pelo Credenciado,

relacionados com o objeto pactuado.

6.1.4 lnformar aos pacientes a relação de Credenciados aptos a prestarem os serviços

(proteses), Íicando a escolhe e critério exclusivo dos pâcientes, orientando-os â epÍesentarem-se

munidos do pedido médico com a devida requisição.

6.1.5 Exp€dir as Íequisiçõeyautoriza çôes para que os interessados/pacientes se

encaminhem ao laboratóÍiic credenciado de sua livre ê exclusiva escolha.

6.1.6 Comunicar poÍ escrito ao Credenciado quaisquer inegularidades veÍiÍicadas na

execuÉo dos servigos, solicitando a revisão do sêMço prestado que não estela de acordo com as

especificaÇóes do Termo de Reíerência.

6.'1.7 Organizar os agendamentos coín autoÍizaÉo no nome do pacienlê e tipo de protese

respeitando a capacidade do Credenciado.

6.1.8 Efetuar os pagamêntos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato,

depois do recebimênto dâ Nota Fisc€l de Prestação de Serviços juntamente mm o Íelalório com os

nomes dos paciôntes e protesos confecionadas,

6.1.9 Efetuar a retenÉo dos tributos legais sobre a Nota Fiscal de prestação de Serviços

de câda pagamento;

6.1.10 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a rêspêctiva Nota Fiscal

+.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.892/0@142
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devidamente atestada, a Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preços e prazos

estebelecidos no Termo de Rêferênciâ.

6.1.11 A Preíeitura Municipal de Canapi/Al, através da Secretaria Municipal de Saúde,

deverá ammpanhar os prazos de execução, exigindo que o Credenciado tome as providências

necessáÍias gara rcgulaüaçâo dos serviÇos, sob pêna das sanÇóes administrativas previstâs na

Lei Federal 14.13312021 ê no ltem 10 do TeÍmo de Refêrência e demais cominaçôes legais.

6.'1.12 Rêscindir unilateÍalmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal no

14.133t2021.

6.1.13 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigações

pactuadas.

6.2. cot{sTtTuEl, oBRtcAçÔEs DO CREDENCTADO

62.1 lndicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas dâ Crêdenciante;

6.22. Executar os serviços coníorme as espec.iÍicâções constantes dêsse Termo de

Referência, cumprindo o prazo estabelecido;

6.2.3 Fomecêr os serviços de boa qualidade, tratando os paciêntes c.Íyl cortesia, de modo

igualitario, evitando tsr com ole qualquer tipo de transtomo.

6.2.,í Garantir confidencialidade dos dados e informaçôes relativas aos paciêntes

6.2.5 Proüdenciar imediata coneÉo de deficiências, falhas ou inegularidades constatadas

pela Prefeitura do Município de Canapi/Al, rêferentês às condições frmadas neste Termo de

Referência:

6.2.6 Permitir a fiscalização dos seÍviços pela Secretaria Municipal de Saúde, em

qualquer lempo, e mantâlo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;

6r.7 ManteÍdurante toda a vigência do contrato as mesmas condi@s exigidas do moínento

do credenciamêntoi

6.2,8 Abster-se de cobrar qua§uer valor dos usuários, sob qualquer titulo ou pretexto

6.2.9 Possuir Estutura e equipamentos adequados para a prestação dos sêrviços;

ô.2.í0 EntregEr em tempo oportuno (até o 5o dia útil após o final de cada mês) relatório

de produçáo com os códigos dos procedimentos da tabela sus, conÍorme modelo fomecido pela

Secretaria Municipal de Sâúde;

6.2.í1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoÍrêntes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de i990);

6.2.12 Fornec€r, s€mpre quê solicitado, no pÍazo máximo de 05 (cincú) dias úteis,

documentação de habilitaÉo e qualiÍicação cujas validades encontrem-se vencidas;

6.2.13 Ressarcir os eventuais prejuízos causedos à preÍeitura do Município de canapi/AL
e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou inegularidades cornetidas na êxecução das
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obrigações assumidas;

6.2.14 Arcer coín os custos dirêtos e indiÍetos, inclusivê despeses com êmbalagêm,

transporte, taxas de frete ou seguro, tributos, encârgos trabalhistas, previdenciários e demais

d€spesas envolvidas na pÍestação dos serviços, não sêndo admitida qualquer cobrança posterior

em nome da Prefeitura do Município de Canapi/Al;

6.2.í5 Comunicar à Prefêitura do Município de Canapi/AL, no prazo máximô de 24 (vinte e

quatro) horas que antec€de a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento

do prazo previsto, com a devida comprovaÉo;

62.16 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra inÍormagão acerca das atividades

ob,eto deste Termo de Referência, sem prévia autorizaÉo da Prefeitura do Município de

Canapi/AL;

62.'17 Prestâr esclarecimentos à Prefeitura do MunicÍpio de Canapi/AL sobre eventuais

atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentementê de solicitaÉo;

6.2.í8 Emiür Nota Fiscal discriminada, legível e sem rasuras;

6.2.í9 Rêsponsabilizâr-se pelo fiel cumprimento do objêto contratado, prestando todos os

esclarecimentos que forem solicitados pela Pr€Íoitura do Município de Canapi/Al, cujas

reclamações se obriga a atender;

ô.2.2o Qualquer dano causado ao patrimônio da Prefeitura do Município de

Canapi/Al na exêorção do(s) serviço(s), será(ão) ressarcido(s) pela licitante vencedora, salvo
justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer açÕes,

demandas, custos direlos e indiretos, inclusivê despeses decorrentes de danos, ocorridos por culpa

sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, por quaisquer

responsabilidades deconentes de açôes judiciais movidas por teroeiros, que lhe venham a ser

exigidas por Íorçâ da Lei, ligadas ao cumprimento do Têrmo de RefeÍência e da Nola de Emp€nho.

7 CLAUSULAVII-DASSANçÔES

7.1 O Credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes inÍra@s:
a) dar causa à inêxecução parcial do conüato:

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause greve dano à Adminislração,

ao funcionamento dos seNiços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar câusa à inexecuçâo total do conFato;

d) deixar de entrogar a documentaÉo 6xigida para o cêrtame;

ê) não mantêÍ a proposta, salvo em deconênciã de fato superveniente devidamente
justiÍicado;

0 nãô c€l€brar o contÍato ou não entrêgar a documontação exigida para a contratação,
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quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) €nsger o retârdamênto da execução ou da entrege do obiêlo da licitâção sem motivo

.iustificado;

h) aprêsentar declaragão ou documêntação Íalsa exigida para o cêrtame ou preslar

declaraÉo falsa durante a licitaçáo ou a execução do contrato;

i) freuder a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contÍato;

j) comportar-se d6 modo inidôneo ou comêter fraude de qualquer naüJrBza;

t1 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo;

D praticar ato lesivo previsto no art, 5o da Lei no 12.846, de 'lo de agosto de 2013.

7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas pÍevislas nesta Lei as seguintes

sançõês:

e) advêrtência;

b) multia;

c) impedimento de licitar e conFata[

d) declaração de inidonêidade para licitar ou contratrr.

7.3 Na aplicaÉo das sanções serão consid€rados:

â) a natureza e a gravidade da infraÉo cometida;

b) as peculiaÍidades do caso concreto;

c) âs circunstâncias agravantes ou atenuantes:

d) os danos que dela provierem para a Adminislração Pública;

â) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de pÍogrema de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de conhde.

7.4 A sanÇão prevista na letra "a" do item 7.2 (advertência) será aplicade exclusivamente pela

infração administrativa prevista na letra'a" do item 7.1 deste contrato, quando não sê justiÍicar a

imposição de penalidade mais grave.

7.5 A sanção preústa na l6tra "b" do itêm 7.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco dócimos
por cento) nem superior a 30% (üinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com

contratação direta ê sêrá aplicada ao responsável por qualquer das infrações adminislrativas
previstas no item 7.1 deste contrato, nos seguintes termos:

a) se der caus€t à inexecuÉo parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco

por cento) sobre o valor correspondente à parte náo cumprida;

b) se der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause gÍave dano à Administração,

ao Íuncionamenlo dos seÍviços públicos ou âo interesse coletivo, a multja será de 20% (vinte por

cento) sobre o valor conespondente à parte não cumpÍida;

c) sa der causa à inexecuçáo total do contreto, a multa sêá dê 10% (dez por cênto) sobre o
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Ê naÍrra
valor total do contrato;

d) sê ensêiaÍ o retardamênto da exêcuÉo ou dâ entrega do obieto da licitação sem motivo

.iustificado e aceito pela Administ'ação Municipal, a multa sêrá de 5olo (cinco por cento), acrescida

de 0,5olo (meio por conto) por dia de etraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado

totalmênte descumprido.

7.6 A sanção previste na letra "c" do item 7.2 (impedimento de licitar e contratar) sêrá aplicade ao

responsável p€las inÍÍações administrativas previstas nas letras 'b", "c", "d', "e", Y e "g" do item 7.'l

deste contrato, quando não se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave, e impedirá o

responsável de licilar ou contratar no âmbito da AdministraÇão Públlca direta e indiretra do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

7,7 A sanÉo prevista na "d" do item 7 .2 (dedaraúo de inidoneidade para licitar ou contÍatar ) será

aplicada ao responsável pêlas infrações adminisúativas previstas nas letras "h", "i", "j", "k" e '1" do

item 7.1 deste contrato, bem como pêlas infrações administrativas previstas nas letras "b", "c", "d",

"e", "f e "g' do item '10.í deste Termo de Referência que justifiquem a imposição de penalídâde

mais grave que a sançáo prevista na letra "c" do itêm 7.2, e impedlrá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indirêta de todos os entas íederativos, p€lo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

7.8 A sanção estabelecida na letra "d" do item 7.2 (declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar) dêstê contrato será prêcedida de análise jurÍdica e será de competência exclusiva do

secretário municipal.

7.9 As sanções píevistas nas letres "a", 'c" e "d" do item 7.2 poderão ser aplir=das cumulativamente

com a prevista na letra 'b" do item 7.2 (multa) deste contrato.

7.í0 Se a multa aplicada e as indenlza@es cabíveis Íorem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela AdministraÉo à credenciada, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garantia preslada ou será cobÍada ,udicialmente.
7.í I A aplicação das sanções previstas no item 7.2 deste contrato não exclui, em hipótese alguma,

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.í2 Na aplicação da sanção prevista na letra "b'do item 7.2 (multa), será íacultada a deÍesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da deta de sua intimação.

7.í 3 A aplicâção das sanções previstas nas letras "c" e "d' do item 7.2 Lei requererá a instauração

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão coÍnposta de 2 (dois) ou mais

ssrvidores estáveis, que avaliará fatos € circunstáncias conhecidos e intimará o licitanto ou o
contratado pera, no prâzo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de intimação, apresentar

defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.

7.í4 Na hipótêsê de deferimênto de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas
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iulgadas indispenúveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apÍesentar alega@es

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contâdo da datâ da intimaçâo.

7.í5 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intêmpestivas.

7,í6 As penalidades aplicadas serão anotadas no Íegistro cadastÍr dos fomecedores mantido pela

Administração Municipal.

7.17 As importâncias relat vas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município.

8 CLÁUSU|á VIU - DOS CASOS DE RESC§ÃO

8.í A rescisão do presente Contrato poderá ser

s) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento deconente de sua própria mnduta;

b) consênsual, por acordo entre âs parles, por conciliaÇão, por mediâção ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por dêcisão arbitral, em deconência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

8.2 Sêrão observadas, ainda, as previsôes dos arts. 138 e 139 da Lei Federal no 14.13312O2j.

I CúUSULA X - DOS CASOS OMTSSOS

9.1 Fica estabelecido que, caso venha oconer algum futo não preüsto neste Contrato, os chamados

casos omissos, esles serão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do contrato, a legislaçáo

e demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal no 14.13312O21, aplicando-sê

suplêtivamênto, quando for o caso, os PrincÍpios da Têoria Geral dos Contratos êstabêlecidos na

Legislâção Civil Brasileira e as disposiçôes do Direito privado.

íO CIáUSULAX- DAilAITIUTENçÃO DAS CONDIçÔES DE HABILÍrAçÃO E QUAL]FICAçÂO
10.1 A cred€ncieda deverá manter durante e execuÉo do contreto, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

e/ou na assinatura do presente instrumento contratual.

í í cLÁusuur xt - oA ALTERAçÁO DO CONTRATO

í1.í o presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos arts. 124 a

1 36 da Lei Federal no 14.13312021.

12 CLAUSULA XII - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
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í2.'l O fornecimento do objeto deste contrato será acompanhado e fiscalizado por seÍvidor

designedo para êssê fim pela autoÍidedê competênle, na condição de reprêsentante do Municípin

de Canapi/Al.

13 cLAUsurá xm - DA PUBUCAçÃo

r3.1 O Município de Canapi/AL encaminherá para publicaÉo o extrato destê Contreto no Diário

Oficial dos Municípios até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinahrra.

14 cráusuLA xtv - DAs DtspostçôEs GERAIS

í4.í Com exceção dos casos expressamente autorizados no Edital, a Credenciada somente poderá

subcontfatar o fomecimento do objeto com a prévia concordância da CÍedenciante, Íicando, neste

caso, solidariamente responsável perante a Credenciante pelo fornecimento feito pela

Subcontratada e, ainda, pelas consequências dos Íatos e atos a ela imputáveis.

E assim, por estarem as partes justas e contretadas, foi lavrado o presênte i em 03

(três) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas

para que produza todos os êfeitos de direito.

VA

C ho de 2025

do

?"*"r§ a[

MUNICIPIO DE CANAPI/AL
CONTRANTE

Mite FerÍoira
5 o

Secretá de Saúde
nienle

"A--
nto Canuto Gonça

R&B
Representante Legal

LABORATÓRIO PROTÉNC O LTDA ME
Credenciada
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'15.1 Para dirimir quaisqu€r questões deconentes d€stê conFato, não resolvidos na esfere

administrativa, será competente o Foro da Comarca da Contratante, com exclusão de qualquer

outro por mais pÍivilegiado que seje.

Josólia llelo de Lima
Prefeita
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CONTRATO DE CREDENCIAMENTO NO 146/2025, QUE

ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

cANApUAL E A EMpRESA sMrLE vtp LABoRATóRto DE

PROTESE DENTÁRIA LTDA PAR^A A PRESTAÇÃO DE

sERV|çOS DE CONFECçÃO DE PRÓTESE DENrÁRIAS.

O MUNICIPIO DE CANAPI/AL, alravés da Prefeitura Municipal, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Avenida Joaquim Tetê, 336 -

Centro, nesta cidade, neste ato representada por sua PrêÍeita, Sra. Josélia Melo de Limã, brasileira,

casada, portador do RG 1230249 SESP/AL e inscrita no CPF/MF sob o no 902.769.30-87, residente e

domiciliado nesta cidade, concomitantemente com a Secretaria de Súde, representada pelo Senhor

Mileno Gonçalves Ferreira, doravante denominado de CREDENCIANTE, ê SMTLE vtp LABORATóR|O

DE PROTESE DENTÁR|A LTDA, inscrita no CNPJ sob no 56.264.756/0001-OO, sediada na Avenida Saudade,

no 238 - Sáo.,osé - Mâto Verde - MG, e-mait: smitevjptaooratlr'io@gmaiL.conr, Fone (38) 99871-2044,

representada peta Senhora Tainara Lima da Silva, inscrita n CPF sob no 171.158.866-01, doravante

denominado de CREDENCIADO, acordam proceder ao presente contrato, nos termos da Dispensa de

licitação, Edital de Credenciamento n' 0212025, Processo Administrativo no 2202550505012, atendendo

as condições previstas na Lei Federal i' 14.13312021, e mediante as Cláusulas e condições a seguir

estabelecidas.

1. CúUSULA I- DO OBJETO

í.1 Pelo presente instrumento tem como finalidade o Credenciamento de pessoas jurídicas para

prestação de serviços de confecção de prótese dentárias, de acordo com a Portaria GM/MS N" 6 dê

2017 , alte.ada pela Portaria GM/MS N" 1.924 de 17 de novembro de 2023, editada pelo Ministério da

Saúde e publicada no Diário OÍicial da União, com o intuito de atender à população do MunicÍpio de

Canapi/AL.

2. CúUSULA II - DO AMPARO LEGAL

2.1 A lavratura do presente instrumento decorre do Processo de lnexigibilidade de LicitaÇão no

46 I 2025, Processo Administrativo no 22025505050 1 2.

2.2 Fazem parte deste inslrumento, como se nele estivessem transcritas, as condiÉes
estabelecidas do Edital de Credenciamenlo no 0212025, bem como seus Anexos.
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3. cúusulA il - Do REctME DE ExEcuçÃo

3.1 O presente contrato tem como regime de execução a empreitada por preços unitários, mm

pagamento mensal, nos teÍmos do Edital de regência.

3.2 O critério de seleção é o previsto no art.79, inciso ll, da Lei Federal no 14.13312021, ou seja, com

seleção a critério de terceiros.

4. CúUSULA rV - DO VALOR E DAS CONDTÇÔES DE PAGAMENTO

4.1 Os serviços serão remunerados conforme valores abaixo.

Item
Código
Tabela

Sigtap/5Us
Descrição

Qant.
Estim ada

Total
rn axlma

(01)

me5

Total
máxima

ano

Valor
Máximo
(01) mês

R5

Valor
Máximo

(12) meses

Rs

01
o7.o1,.o7 .012-

9

Prótese Total
Ma nd ibu la r

DE20A
50 POR

MÊS

50 600
RS

225,OO

R5

11.250,00
RS

135.000,00

o2
07.01.07.013-

7

Prótese Total
Maxilar

03
07.01.07.099-

9

Prótese

Pa rcial

Mandibular
Removível

o4
07.01.07.010-

2

Prótese

Parcial

Maxilar
Removível

4.2 O Valor estimado mensal/ pordemanda à ser contratado ê de R$ 11.250,00 (onze milduzentos
e cinquenta reaia), pertazendo um valor estimado total de 135,000,00 (cento e trinta e cinco mil
reais).

4.2 Os valores das proteses serão fixas para a rêmuneraÇáo de cadâ item e poderá ser reajustado

monetariamenlê por índices oÍiciais, quando atualizada a Tabela de Vatores pelo Governo Federal.

4.3 O Credenciado não poderá cobrar do paciente, ou seu responsável, qualquer complemenlação

aos valores pagos pelos serviços prestados

4.4 3 Fica expressamente vedada a cobranÇa de valores complementares aos usuários, bem como

acréscimos e/ou supressões de serviços contratados, além dos autorizados pêla Secrelaria Municipal

de Saúde.

4.5 Os pagamentos serão eÍetuados mensalmente pela Prefeitura do Município de Canapi/Al,

conforme relatório dos serviços prestados e ateslados pela Secretaria Municipal de Saúde, em até

30(trinta), mediante a apresentação da Nota Fiscal, após o ateste pelo profisslonal designado para

esse Íim, sendo efetuada a rêtenção de tributos sobre o pagamento a ser realizado (se for o caso),

conforme determina a legislação vigente
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4.6 O contratanle pagará ao contratado pelos serviços prestados, a importância financeira

correspondente ao número de procedimentos realizados e devidamente comprovados por relatórios

retirados do sistema de acordo com o perÍodo estabelecido, as quais deverão ser lançadas no ato de

realização dos serviços

4.7 A documentação indicada no itêm anterior deverá ser entregue na Secretaria dê Saúde do

Município até o vigésimo quinto dia (25) de cada mês.

4.8 Será emitido relatório de recebimento e regularidade da execução dos serviços, apresentado sob

Íorma de planilha contendo a assinatura do prestador de serviço e subscrito pelo servidor responsável,

e atestado assinado por servidor da Sêcretaria lVlunicipal de Saúde, que enviará ao setor competente,

no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o fechamento mensal da prestaÇão de serviços,

observada a ordem cronológica da prestação de serviço.

4.9 Os pagamenlos seráo creditados em conta corrente, por meio de ordem bancária, em favor de

qualquer instituição bancária indicada na Nola Fiscal, devendo, para isso, Íicar explícito o nome do

banco, agência, localidade e número da conta corÍente em que deverá ser efetivado o crédito.

4.10 E encargo do credenciado, quando da efetiva prestação dos serviços, todas as despesas

relativas a transporte, fretes, seguros, taxas, tarifâs, tributos, materiais e demais despesas que

porventura forem necessárias à prestação dos serviços.

4.11 Havendo erro na apresentação da Nota Frscal, ou circunstância que impeça a liquidaÉo da

despesa, o pagamento Ícârá sobrestado até que o Credenciado providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o pezo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçâo da

situação, náo acarretando qualquer ônus para a Credenciante.

4.12 O Credenciado deverá zelar pelo adimplemento de seus tributos junto aos devidos órgãos

públicos, visando manter sua regularidade Íiscal e trabalhista, condição sem a qual não será possível

o pagamento da Nota Fiscal apresentada.

4.13 Credenciante não efetuará qualquer pagamento adiÕional por outras despesas.

4.'14 Os serviços executados serão Íiscalizados e ateslados pela Secretaria ÀIunicipal de Saúde, por

servidor designado como Íiscal pela Credenciante.

4.15 Nos casos de evenluais atrasos de pagamento, desde que o Credenciado não tenha concorrido

de alguma forma para tanto, Íica convencionado que os encargos moratórios devidos pela PreÍeitura

Municipal de Canapi/AL, entre o término do prazo referido no item 8.3 e a data do efetivo pagamento

da Nota Fiscal, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte

fórmula: EM = lxNxVP, onde:

EM = EncaÍgos Moratórios

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

I = Índice de compensaÇão Íinanceira = 0,000'16438, assim apurado:
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l= i/365 l= ô/100/365 l= 0,0001ô438

onde i = taxa percentual anual no valor de 6%

5. CúUSULA V - DA UGÊNCN E ENTREGA DO OBJETO

5.1 O prazo de vigência deste conlrato será de l2 (doze)meses, contando-se a partirde sua assinalura.

5.2 O objeto contratado deverá ser executado de Íorma contínua durantê a vigência contratual, e

deverá sem aniciado em até 10 (dez) dias corridos, contados da assinatura do presente termo.

5.3 O objeto será totalmente entregue sob as expensas e responsabilidade da Credenciada no

l\tlunicÍpio de Canapi/AL, nas formas estabelecidas no Termo de Referência.

6 CLAUSULAVT-DASOBR|GAçÔES

6.1. GONSTITUEM OBRIGAçÔES DA CREDENCIANTE

6.1.1 Acompânhar e fiscalizar a execução dos serviços.

6.1.2 lnformar ao Credenciado sobre as normas e procedimentos de acesso às suas

instalaÇões para a entrega dos serviços e as eventuais alterações êfetuadas em tais preceitos.

6.1.3 Prestar as inÍormaçôes e os esclarecimentos solicitados pelo Credenciado, relacionados

com o ob.ieto pactuado.

6.1.4 lnÍormar aos pacientes a relação de Credenciados aptos a prestarem os serviços

(proteses), ficando a escolha a critério exclusivo dos pacientes, orientando-os a apresenlarem-se

munidos do pedido médico com a devida requisição.

6.1.5 Expedir as requisiÉes/autorizações para que os interessados/pacientes se encaminhem

ao laboralório credenciado de sua livre e exclusiva escolha-

6.1.6 Comunicar por escrito ao Credenciado quaisquer irregularidades veriÍicadas na execução

dos serviços, solicitando a revisão do serviço prestado que não esteja de acordo com as

especiÍicaÇões do Termo de Referência.

6.1.7 Organizar os agendamentos com autorização no nome do paciente e tipo de protese

rêspeitando a capacidade do Credenciado.

6.1.8 Efetuar os pagamentos devidos ao Credenciado nos prazos estipulados no contrato,

depois do recebimento da Nota Fiscal de Prestação de ServiÇos juntamente com o relatório com os

nomes dos pacientes e proteses confecionadas.

6.'1.9 Efetuar a retenção dos tributos lêgais sobre a Nota Fiscal de Prestâção de ServiÇos de

cada pagamenlo;

6.1.'10 Estando os serviços de acordo com o solicitado e a respectiva Nota Fiscal devidamente

atestada, a Credenciante efetuará o pagamento nas condições, preÇos e prazos estabelecidos no

Termo de Refêrência.

ô.1.11 A Prefeilura Municipal de Canapi/Al, através da Secretaria Municipal de Saúde, deverá

acompanhar os prazos de êxecução, exigindo que o Credenciado tome as providências necessárias
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para regularização dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal

14.13312021 e no ltem 10 do Termo de Referência e demais cominações legais-

6.1.'12 Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal no

14.13312021.

6.1.13 Proporcionar as condições para que o Credenciado possa cumprir as obrigaÉes

pactuadas.

6.2. CoNSTITUEM OBRTGAçÔES DO CREDENCTADO

6.2.1 lndicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Credenciante;

6,2.2. Executar os serviços conforme as especiÍicações constantes desse Termo de

Referência, cumprindo o prazo estabelecido;

6.2.3 Fornecer os serviços de boa qualidadê, tratando os pacientes com cortesia, de modo

igualitário, evitando ter com ele qualquer tipo de transtomo.

6.2.4 Garantir conÍidencialidade dos dados e inÍormações relativas aos pacientês

6.2.5 Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constaladas

pela Prefeitura do Município de Canapi/AL, referentes às condições fiÍmadas neste Termo de

Referência;

6.2.6 Permitir a Íiscalização dos serviÇos pela Secretaria Municipal de Saúde, em qualquer

tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos;

6.2.7 Manler durante toda a vigência do conlrato as mesmas condições exigidas do momento

do credenciamento;

6.2.8 Abster-se de cobrar qualquer valor dos usuários, sob qualquer título ou prelexto

6.2.9 Possuir Estrutura e equipamentos adequados para a prestaÇão dos serviços;

6.2.10 Entregar em tempo oportuno (até o 50 dia útil após o final de cada mês) relatório de

produção com os códigos dos procedimentos da tabela SUS, conforme modelo Íornecido pela

Secretariâ Municipal de Saúde;

6.2.1í Rêsponsabilizar-se pelos vícios e danos dêcorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);

6.2.í2 Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,

documentâÇão de habilitaÇão e qualiÍicação cujas validades enconlrem-se vencidas;

6.2.13 Ressarcir os êventuais pre.luízos causados à Prefeitura do Município dê Canapi/Al e/ou

a terceiros, provocados por ineÍlciência ou irregularidades comelidas na execução das obrigações

assumidas;

6.2.14 Arcar com os custos direlos e indiretos, inclusive despesas com embalagem, lransporte,

taxas de frete ou seguro, tributos, encaÍgos trabalhistas, previdenciários e demais dêspesas

envolvidas na prestaçáo dos serviços, não sendo admitida qualquer cobrança posterior em nome da

Prefeitura do Município de Canapi/AL;
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6.2.15 Comunicar à PreÍeitura do Município dê Cânapi/AL, no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

6.2.í6 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades

objeto deste Termo de ReÍerência, sem prévia autorização da Prefeitura do Município de Canapi/AL;

6.2.17 Prestar esclarecimentos à Prefeitura do Município de Canapi/AL sobre eventuais atos

ou íatos noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação;

6.2.18 Emitir Nota Fiscal discriminada, legÍvel e sem rasuras;

6.2.í9 Responsabilizar-se pelo fiêl cumprimento do objeto contratado, preslando todos os

êsclarecimenlos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de Canapi/AL, cujas reclamações

se obriga a atender;

6.2.20 Qualquer dano causado ao patrimônio da PreÍeitura do Município de Canapi/AL

na execução do(s) serviço(s), será(ão) ressarcido(s) pela licitante vêncedora, salvo justificativa

comprovada, que deverá responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas,

custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de

qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, por quaisquer Íesponsabilidades decorrentes

dê ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao

cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho.

7 CLAUSULAVII - DAS SANçÕES

7.1 O Credenciado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causâ à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à Administração,

ao funcionamenlo dos serviÇos públicos ou ao interessê coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrâto;

d) deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) náo celebrar o contrato ou não entregar a documentaÇão exigida para a conlratação,

quando convocado dentÍo do prazo de validade de sua proposta;

g) ense,iar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçáo sem motivo

justiÍicado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração íalsa durante a licitaÉo ou a execução do contrato;

i) fraudaÍ a licitação ou praticar alo fraudulento na execuçáo do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer nalurezã;

k) praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação;
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t) praticar ato lesivo previsto no ârt. 50 dâ Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas inÍrações adminislrativas previstas nesta Lei as seguintes

sanÇões:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e mntratar;

d) declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.3 Na aplicação das sançôes serão mnsiderados:

a) a natureza e a gravidade da infraÇão cometida;

b) as peculiaridades do caso concrelo;

c) as circunstâncias agravântes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

ê) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de mntrole.

7.4 A sanção prevista na letra "a" do item 7.2 (adveÍtência) será aplicada exclusivamenle pela infração

administrativa prevista na letra "a" do item 7.1 deste contrato, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave.

7.5 A sanção prevista na letra "b" do item 7.2 (multa) não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por

cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contrataÉo

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçôes administrativas previstas no item 7.1

desle contrato, nos seguintes termos:

a) se deÍ causa à inexecução parcial do contrato, a multa, se aplicada, será de 5% (cinco por

cento) sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

b) se deÍ causa à inexecução pafcial do conlrato que câuse grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa será de 20% (vinte por cento)

sobre o valor correspondente à parte não cumprida;

c) se der causa à inexecuÇão total do contrato, a multa será de 1OoÂ (dez por cento) sobre o

valor total do contrato;

d) se ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaÇão sem motivo

justiÍicado e aceito pela Administração Municipal, a multâ será de 5% (cinco por cento), acrescida de

0,5% (meio por cento) por dia de atraso até o décimo dia, quando o contrato será considerado

totalmenle descumprido.

7.6 A sanção prevista na letra "c' do item 7.2 (impedimento de licitar e contratar) será aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f e "g'do ilem 7.1

deste contrato, quando não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave, e impedirá o

Íesponsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
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Íederativo que tiver aplicado â sanÇão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

7.7 A sanção prevista na "d" do item 7.2 (declaíaçÁo de inidoneidade para licitaÍ ou contÍatar ) será

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas letras "h", "i", '.j", "k" e "l" do item

7.1 destê contrato, bêm como pelas infrações administrativas previstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f e
"g" do item 10.1 deste Termo de Referência que justiÍlquem a imposiÇão de penalidade mais grave

que a sanÇão prêvista na letra "c" do item 7.2, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito

da Administração Pública direta e indireta de todos os entes fêderativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)

anos e máximo de 6 (seis) anos.

7.8 A sanÉo estabelecida na letra "d" do item 7.2 (declaração de inidoneidade paÍa licitar ou contratar)

deste contrato será píecedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do secretário

municipal.

7.9 As sanÇões previstas nas letras "a", "c" e "d" do item 7.2 podeÍáo ser aplicadas cumulativamente

com a prevista na letra'b" do item 7.2 (multa) deste contrâto.

7.'10 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração à Credenciada, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da gaÍantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.11 A aplicaÇão das sanções prevlstas no item 7.2 deste contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obÍigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.12 Na aplicação da sanção previsla na letra "b" do item 7.2 (multa), será Íacultada a deÍesa do

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

7.13 A aplicação das sançôes previstas nas letras "c" e "d" do item 7.2 Lei requêrerá a instauraÇáo de

processo dê responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no

pÍazo dê'15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimaÇáo, apresentar defesa escritâ e especiÍicar

as provas que pretenda produzir.

7.14 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contralado poderá apresenlar alêgaçôes Íinais

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇào.

7.15 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impeÍtinentes,

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

7.'16 As penalidades aplicadas serão anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela

Administração Municipal.

7.17 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do MunicÍpio.

8 cúusul-A vlr - Dos cAsos DE REscrsÃo
8.1 A rescisão do presente Contrato poderá ser:
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a) determinada por ato unilateral e escrito da AdministraÇão, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliaÇão, por mediação ou por comitê de

resoluçáo de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

8.2 Serão observadas, ainda, as previsões dos arts. 138 e 139 da Lei Federal no 14.13312021.

9 CúUSULA tX - DOS CASOS OMTSSOS

9.1 Fica estabelecido que, caso venha ocorÍer algum fato não previsto neste Contrato, os chamados

casos omissos, estes serão resolvidos entÍe as partes, respeitado o objeto do Contrato, a legislação e

demais normas reguladoras da matéria, em especial a Lei Federal no 14.13312021 , aplicando-se

supletivamente, quando for o caso, os PrincÍpios da Teoria Geral dos Conlratos estabelecidos na

Legislação Civil Brasileira e as disposições do Direito Privado.

1O CLÁUSULA X - DA MANUTENÇÂO DAS CONDIçÔES OE HABILITAçÂO E QUALIFICAçÂO

10.1 A Credenciada deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação

e/ou na assinatura do presente instrumento contratual.

11 CúUSULA Xt - DA ALTERAçÃO DO CONTRATO

íí.1 O pÍesente contrato poderá ser alterado nas hipóteses e condições previstas nos arts. 124 a 136

da Lei Federal n' 14j3312021.

12 CLAUSULA Xil - DO ACOMPANHAMENTO E DA F|SCAL|ZAçÃO

12.1 O fornecimento do objelo deste contralo será acompanhado e fiscalizado por servidor designado

para esse fim pela autoridade competenle, na condição de representantê do Município de Canapi/AL.

13 CLAUSULA Xlt - DA PUBLTCAÇÂO

13.1 O Município de Canapi/Al encaminhará paía publicação o extrato deste Contrato no Diário

OÍicial dos MunicÍpios até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatuía.

14 CLÁUSULA XtV - DAS DtSpOStçÔES GERATS

í4.1 Com exceçáo dos casos expressamente autorizados no Edital, a Credenciada somente poderá

subcontratar o fornecimento do objeto com a prévia concordância da Credenciante, Íicando, neste

caso, solidariamente responsável perante a Credenciante pelo fornecimento feito pela Subcontratada
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e, ainda, pelas consequências dos fatos e atos a ela imputávêis.

15 CLÁUSULA XV - DO FORO

15.1 Paê dirimiÍ quaisquer questões decorrentes deste contrato, não Íesolvidos na esfera

administrativa, será competente o Foro da Comarca da Contratante, com exclusão de qualquer outro

por mais privilegiado que seja.

E assim, por eslarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrum 03 (três)

vias de igual leor e foÍma que, lido e achado conforme pelas Partes, vai por el ara quê

produza todos os efeitos de direito

de julho de 2025

f'^l'ç "ç
Josélia Melo de Lima

Prefeita
MUNICíPIO DE CANAPI/AL

CONTRANTE

Mileno ÍÍetra
S Íro

Secretária M nicpal de Saúde
lnte iniente

g,ub
Do.um.nb.!si'r.do diEib(renr.

Dâtá: 1 

'O7ltozs 
c:2ro:,r6{3m

vrritl{u. m httpi r/vál'd.r.,ú aov.bÍ

Tainara Lima da Sitva
Representante Legal

SMILE VIP LABORATóRIO OE PROTESE DENTÁRIA LTDA
Credenciada
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Alagoas . 2-'l de Julho de 2025 . DiáÍio Oficial dos Municipios do Eslado de Alagoas . ÀNO XII N'2601

prelislâs pclo Progrâmâ Nacionâl de Alimentâçào Escolâr (PNAE)
pâra aleDder as demândâs da Secremria Municipal de Educaçào de
Canapi,ÀLl
VigêDcia: l2 (doze) meses;
Celcbração: | 1,07,2025:
Signaúrios: Josélia Melo de Lima c Juârcis Dores de AlencaÍ Filho.

Publicado por:
Gilmo Mâltâ de Menezes

Código ldentiÍicador:8706F5C6

SE('RET,\RIA ]\ÍL\ICIPÂL DE EDUC,,TC,\O
RAT| l t( {(.i()Dr(o\TR\T.\ÇÃO:

R\ l.t('\( \o I) \ ( o\ t Rr t'\( {();

Tenho por satisfeitas as raziies apresentadas no processo em epigrafe,
bem como, âs informaçôes procedenles do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao lempo em que

AUTORIZO a conrrataçào da cmpresa MELRY JULIENE DOS
SA\TOS SILVÀ LTDA. CNPJ 43.861 .s20/0001 -07. esubelecida na

Rua Projctada Bananeiras. n'4ll'- Bananeiras ArapiracrAl, no
lalor total dc RS 22.662,23 (vitrtê e dois mil s€iscentos e sesseote e

dois reais € viíte e três centavos). visando o tbmecimento do objeto
supracilado. sob os fundamentos do artigo 75. inciso II da lei
1,t.t33,2t.

Publique-se o presente despacho. no pr zo legal. como coídição de
rficácia dos atos.

E por fim. considerando as determinações Íirmadas. xguem os autos
para a formalizaçào do iustrumento colrtiâtuâl com a resp€ctiva
publicação. e. em seguida, pârâ a secretaria de origem pam empenhar
e providenciâr a emissão da respectiva not l de empeúo da

supracltada tnrpresa. nos lermos da ratificaçâo.

Canapi, 22 dejulho de 2025.

TOSÉLIA MELO DE LIM.4
Prefeita

Publicado por:
Cilmo Malta dc Menezes

Código ldentiíicsdor:049D4606

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DO CONTARTO

EXTRATO DO CONTRÂTO N' I4ó12025

Refcrêíci.: CREDENCTAMENTO N' 02/2025

Fundamento LegâL Decrelo Municipal n." 17 de 04 dejulho de 2024 e
subsidiariamente a Lei n' 1 4. 1 33, de l' de abril de 202l.

Objeto: Credenciamento de pessoas juídicas para pÍestação de
serviços de co.fecçào de prótese dentáías, de acordo com a Porta:ria
CM,AíS N" 6 de 201?. alterada pela Ponaria GM^{S N' 1.924 ô,e 11

de novembro de 2023, editada pelo Ministerio da Saúde e publicada
no Diário Oficiâl da Uniào, com o intuito de atender à população do
Municipio de Canapi/AL.

ContÍatânte: Municipio de Canapi/AL

Flnrpresa Credcnciada: SMII,E VtP I,ABORATóRIO DE
PROTESE DENTARIA LTDA. illscri!â no CNPJ sob n'
56.264.756/0001-00. scdiada na Avenida Saudade. n'238 São José
- MATO VeÍde MC.

O Valor rstinlâdo nrensal/ por demanda à srr conlrâtàdo r dc R$
11.250.00 (onze mil duzcntos c cinquentÀ reâiâ), perfâzendo um
lâhr €stimâdo totàl de 1J5.000.00 (cento e t nta e cinco mil
reais). conÍ-orme repirssc do Minisrerro da Saúde.

Celebraçào: l7l07i2015

Vigéncia até: l2 (doze) meses;

w\r,w.diariomunicipal.com.br/âmâ .lo

EXTRAT() D() CO:,ITRATO N" 145/2025

Referênciâ: CREDE\CIAITENTO N" 02/2025

Fundamento Irgal: Dccreto Municipal n.ô l7 de 04 dejulho de 2024 e

subsidiariamente a LÊi n' l4.l 33. de l' de abril de 202 l.

Objeto: CÍedenciamento de pessoas jurídicas para plestaçâo de
serviços de confecçào de prótese dentárias. de acordo com a Portaria
GMrMS N' 6 de 2017, alteÍada pela Ponaria GM^,íS N' 1.924 de l7
de novembro de 2023. editada pelo Minisrério da Saúde e publicada
no Diário O,icial da Uniào, conl o intuito de atcndcr à população do
Municipio de Cânapi/AI.

Contratalte: Municipio de CanapTAL

Empresa Credenciada: R&B LABORATóRIO PROTÉTICO
LTDA ME. CNPJ 17.391.173/0001-80, estabelecida nâ Ruâ Manoel
Gomes da Silva n' 150, Bairro Tenôrio Cavalcante - Palmeira dos
Índios/AL.

O valor estimado mêtrsal/ por demândr à ser cortÍatado € de R§
I1.250,00 (onze mil duzentos e cinquêntr reri!), perfazendo um
vrlor êstimâdo totâl de 135.000,00 (cenlo e trinto e cinco mil
reais), conform€ repasse do Ministério da Saúdc.

Celebraçào: l7107/2025

Vigência até: l2 (doze) meses;
Publicâdo poí:

Gilmo Malta dc Menezes
Código ldentiÍicador9B000DF7

ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITTJRA MUNICIPAL DE CARNEIROS

COMISSÃO PERMANENTE DE I,ICITAÇÀO

^DJI'DICAÇ,iO 
E HO}ÍOLOGAÇÀO PREGÀO E EXTRATO

ATA REGISTRO DE PREÇOS

PREFT]ITURA MUNICIPÀL DE CARNEIROS.AL
ÀDJLIDTCAÇÃO E HOMOLOCÀÇÀO
PREGÃO EI,ETRONICO N" OO I/2025-SRP
O Prefeito do Municipio de Cameiros. no uso de suas atribuições e ent
confoflnidade com a Lci n' 14.133/2021 e suas alteraçõcs,
ADJUDICA o objeto licitado às empresas: RADAR REVENDÂ DE
AU'ÍOMOVEIS ARAPIRACA LTDA CNPJ: 12.440.018,0001-64.
CAMA AUTOS LTDA- CNPJ: 18.579.356/0001-97, e NGN
DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA- CNPJ: ll.45l.14l/0024-
25, e HOMOLOGA o pÍesente processo, que tem como objeto o
Registro de Preços. paÍa futura e eventual AQUISIÇÃO
PÀRCELADA DE VEICULOS NOVOS. ORIGINAL DI- FABRICA.
OKM iPUMEIRO EMPLÀCAMENTO EM NOME DA
PRF-FEITURA). pelo valor global de RS 8. 1 10.5E0.00(oito milhões e

ccnto e trintâ nril e quinheDtos e oitenta Íeais).
Câmeiros. l8 dejulho de 2025.

UBI KATÀNT-4 MÁRTÁ SANTAN.4
Prefcito

IXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
MOT,ALIDÂDE: PREGÀO ELETRONICO N' OOI/2025-SRP,
PÍocesso Administrativo n' 2025.0605038KCL8. OBJETOT Registro
de Preços para futura c evenrual AQUISIÇÀO PARCELÂDÁ DE
VEICULOS NOVOS, ORIGINAL DE I'ABRICA. OKM (PRIMEIRO
EMPLACAMENTO EM NOME DA PREFEITULA). óRCÀO
GERENCIÀDOR: MUNICIPIO DE CARNEIROS, CNPJ n'
12.250.684/0001-69. ESPÉCIE: Arâ Regislro de PreÇo n" 2212025
FORNECEDOR REGISTRADO: RÀDAR REVENDA DE
AUTOMOVEIS ARAPIRACA LTDA- CNPJ: 12.440.038/0001-64.
com os lotes:4, 5, 6. 7, 8 no valor rotal de RS 5.790.580.00 (cinco
milhões e setecentos e noventa mil e qui hentos e oitenta reais).
ESPECIE: Àta Registro de Preço n' 23/2025 - GAMA AUTOS
LTDA CNPJ: | 11.579.356t0001-97. com o lotc 3 no valor toral dcRS


